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TEliMO DE REFERENCI.4 DO Ol{.Jl:TO

OBJET0: AQUISIÇÃO DE PNEU 215/75 Ri6 PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
SAUDE DE TIANGUA - CE.

(5iiCÃO SOLICITAXTE SCERETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

1. DA FIJNDANIENTAÇAO.
1.1. '1'ERNIO DE REFERENCIA PARA PREGÃO PRESENCIAL. REGIDO PELA LEIA.' I0.520, DE 17 DE JULI'lO
DE 2002 E SUBSIDIARIAMENTE PEI,A [,E] N.' 8.666 DE 21/06/93 ALTERADA PELA LE] N.' 8.883.,'94 L)E
08.06.94 E LE1 9.648/98 E LEGISLAÇÃO COMPLE]VIENTAR EN] V](jOR, LE] 123/2006, LE] 147,/2014 E SUAS
AL'l'ERAÇOES.
1.2. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lci Complementar 147/14, a administração pública

deverá realizar processo licitatório destinado exclusivatTaente à participação de microempresas e eml)rosas d
pequeno porte nos itens de c.ontratação cujo va]or sqa dc até R$ 80.000,00 (oitenta mi] reais); (Redução dada pela l,(
Complementar n' 147, de 7 de agosto de 2014)

111 - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível. cota dc até 25% (vinte c cinco por
cento) do objcto para a contratação de microempresas e etnpresas de pequeno porte
1.3. Em se tratando de microcmprcsa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos ternos da Lei Complementar N'.
123/06, para que estas possam gozar dos bcnclícíos previstos na referida l,ei. inclusive participar dos Itens exclusivos
para ME e EPP é necessário, à época do crcdenciamcnto, apresentação dc declaração dc Microcmprcsa ou Em})rosa dc
Pequeno Porte, nos termos do Art. 3' da Lei Complementar 123/06
1.4. A participação é exclusiva à microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) no item: l

2. CRITÉRIO DE .IUL(;Al\'LENTO, ESPECIFICAÇÃO DO OB.JETO, REFERENCIAL DE PREÇOS
2.1. Critério de julgatnenta: MENOR I'ROÇO POR ITENS.

2. DOS ITENS E REFERENCI/\l, l)OS PREiÇOS
2.2.1. Os preços de referência é oriundo das solicitações de cotação da Secretaria solicitante, órgão responsável llelo
presente processo administrativo, constando nos autos do processo.

3. DO ITENS

ITE\l OI - EXCI.IJSIVO PARA )'IE, EI'P E NIEI

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND

UND

TOT.4L

48l IPNEU NOVO 215/75 R16

4. .JIJSTIFIC.ATl\' A DA NECESSIDADE DO OB.JETO/N'lODALIDAI)E
4.1. JustiHlca-sc a aquisição de pneus novos, item õacassado no processo de pregão anteriormente licitada, por sct
icccssário para a tnanutenção das atividades diárias e essenciais desempenhadas peia Secretaria Sat.tde c seus

respectivos equipamentos.
4.2. No presente caso, conforme fundamentos que seguem expostos, a modalidade Pregão Presencial se mostra
pertinente ao caso. No quadro atual, considerando que o objeto é de utilização corriqueira e de fomla parcelada. para
facilitar a execução do contrato e as pemlanentes solicitações de entrega dos produtos licitados, visando uma melhor
logística e atendimento imediato das necessidades da Administração, fica requerido pelas Secretarias solicitantcs quc o
processo licitatório seja realizado na lnodalidadc dc pregão presencial, alchn dc propiciar inalar oportunidade aos
fornecedores locais e regionais, fotncnLando assitn a cconotnia c o desenvolvimento sustentáveldo município e região.
Vale salientar que as microempresas e empresas de peqtJeno porte local e regional, foco desse tipo de contratação, cil
sua maioria, não são cadastradas no sistema de pregão eletrânico utilizado peia Administração Nlunicipal, tendo tls
ilaeslllas diHculdadcs cm sc cadastrar nesse tília de platatbrma devido a exigências de documentos alara cadastro,
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dispêndios financeiros com taxas de utilização, além do interesse de participação apenas em licitações do município e
região, isstJ caso os municípios circunvizinhos utilizem esse mesmo sistema
4.3. .IUSTIFIC.4TIVA DA REAL,IZAÇAO NA FORNI.\ PRESENC:IAL
+.3.1. O Pregão é a forma obrigatória de iltodalidade de licitação a ser utilizado, previsto no Dccrcto n" 5.504.'05, o (luc,
efetivamente, aqui ocone, teTldo sido, apenas, optado pela sua forma Presencial, o que, reitere-se, indubitavelmente, é
pemlitido pela mestria legislação pertinente, haja vista que o Decreto predito apenas estabelece a preferência pela forma
Elctrânica, c não sua obrigatoriedade, e sendo que o Pregão Presencial, além de mais prático. fácil. simples, direto e
cessivel, atinge o scu flm, c fím único de toda licitação, qualseja garantir a observância do princípio constitucionalda

isonomia, permitindo a participação de quaisquer interessados quc atendam aos requisitos exigidos, c a sclccionar a
proposta mais vantdosa para a Administração, mediante sessão pública, por meio dc propostas dc preços escritas e
lances verbais, além de ser eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, ein qualquer prejuízo para a
Administração, eis porque se justinlca a inviabilidade da utilização do pregão na tl)rma clctrõnica, optando-sc, como
aqui se faz, pela utilização do Pregão Presencial

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS:
S.l. A proposta dc preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via eltl papel timbrado ou com carimllo do interessado.
manuscrita em letra de forma eln tinta não lavável ou confeccionada por máquina, impresso por coinputaclor ou
qualquer processo eletrõnico, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou proposto, seill emendas.
usuras ou entrelinllas

5.2. A proposta dc preços deverá ser apresentada seguindo o tnodelo padronizado no anexo ll deste edital, col-atendo
5.2.1. A ínodaliclade e o número da licitação;
5.2.2. Endcrcçamento ao Pregoeiro do h'lunicípio dc TIAN(nUA/CE;
5.2.3. Razão social, CN['.], endereço, inscrição cstadua] ou municipa] do proponente, cona)rmc o caso, c' sc houver,
número do telefone,/fax, c endereço clctrõnico;
S.2.4. Prazo de entrega máximo dc 05 (cinco) dias;
5.2.5. 1'rezo dc validade não inf'prior a fi0 (sessenta) dias;
S.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade dc tncdida consignac]a no edita], com a
respectiva marca, observando o disposto no Anexo l deste edital;
5.2.6.1. Serão autojllaticamcntc desclassificadas os itens das propostas de preços que não cspccificarcin tl marca dos
produtos cotados. bcm como cotar marcas inexistentes no mercado
5.2.7. Os vajorcs unitários e totais em a]garísmos de cada item cotado. e o valor g]oba] do ltcin c da proposta cin
algarismos c por extenso.
5.2.8. Quantidade ofertada por Item
5.2.9. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais
despesas que possaitl incidir sobre o fornecimento licitados
ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS KSCKIFAS
S.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais al}(bs ü vírgula.
cabendo ao licitantc proceder ao arredondamento ou desprezar os números ap(5s as duas casas decimais dos centavos, e
deverão scr cotados cm moeda corrente nacional
5.4. Os preços propostos serão dc exclusiva responsabilidade do licitantc, não Ihc assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de efta, omissão ou qualquer outro argumento não previsto cm lc
5.5. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários c totais, prcvalcccrão os primeiros. devendo o Pregoeiro proceder
às corrcçõcs aritjnéticas necessárias
5.fi. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantcs.
5.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens em sua integralidade, conll)rmc Anexo l do Edital.
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os ternos do edital e seus anexos. em
especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, julgamento, bcnl colho a aceitação
e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamcntc à Lci N'- lO.S20,-'02, à Lei N'. 8.666/'93
alterada e consolidada c à legislação municipal
5.8. Na análise das propostas dc preços o Pregoeiro observará prcüercncialinente o preço unitário. lãcujtando-lhe.
porém, segtJndo critério de conveniência e oportunidade obser'ç'ar o preço total
5.9. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item
5.10. Somente serão aceitas os documentos acondicionados no envelope ''A" não sendo admitido o recebimento pelo
Pregoeiro, de qualquer outro documento, neit] permitido à licitante fazer qualquer aderido aos entregues ao Pregoeiro.
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6. DA HABILITAÇÃO
6.1. Os interessados não cadastrados no Município de TIANGUA/CE, na fonna dos artigos 34 a 37 da Lei N'. 8.666/93.
alterada e consolidada, habilitar-sc-ão à presente licitação mediante a apresentação das documentos abaixo
relacionados, os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade c o seu prazo de 'ç'alidade.

6.2. RELATIVA A liABILITAÇAO J UKinicA:
6.2.1. REGISTRO CONIERCIAI., no caso de empresa finda individual, no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial; devendo, no caso da licitantc scr a sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbação no registro da Junta onde tcm sede a matriz
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO. ES'l'A'l'U'l'O OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS OU
C(1)NSOLIDADO em vigor deva(lamente registrado no registro público de empresa lnercantilda Junta Comercial, em se
tratando dc sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da ]icitunte ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opent
com averbação no registro da Junta onde teta sede a matriz-
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - excito cooperativas - no Cara(brio dc
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada dc prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da ]icitantc scr a
sucursal, fílialou agência, apresentar o registro no Cartório dc Rcgistro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
fi.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em hincionamento no País.
c ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão contpctcntc, quando a
atividade assim o exigir.
6.2.5. DOCUMENTO OI'lCIAL DE IDLNlll'lCAÇAO de todos os sócios ou do proprietário, conforme o caso.
6.3. RELATIVA A RE(;ULAlill)AI)E FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ)
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou Municipal. conforme o caso;
6.3.3. Certidão Conjunta Negativa de Débito quant.o aos Tributos Federais e a Dívida Atava da União (incltisil,,e
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 02/10/2014;
6.3.4. Certidão Negativa de Débito pala com a Fazenda Estadualde seu domicílio;
6.3.5. Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda hlunicipalde seu domicílio (Geralou ISS):
6.3.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
fi.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa, nos termos do titulo Vll- A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto - Lei n' 5.452, dc I'
de maio dc 1943

6.4. RELATI\''A À QIIALIFIC.4ÇÃo ECONÕN'LIGO-FINANCEIRA
9.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida peia distribuidor da se(]e da pessoa .jurídica;
9.4.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, .já exigíveis c apresentados na forma
da lci. quc comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a suis substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualiz.aços T)or índices oficiais, quando encelxado há mais de 03 (três) meses da data de
apresentação da proposta:

a.l) Observações: serão considerados accitos corno na tt)rima da lei o balanço patrimonialc dcnlonstrações contábi
assim apresentados

a.l.l) Sociedades regidas pela Lci n' 6.404/76 (sociedade anónima):
Publicados cm Diário Oficial;
Publicados cm jomaldc grande circulação; ou
Por fotos(}pia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou dotnicílio da licitantc.

Is

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (L'IDA)
Por fotocópia, inclusive com os Ternos de Abertura e de Encenamento do livro Diário, devidamente

autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio da lícitante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta

Comcrcialda sede ou domicílio da licitante

Ni \..l/ ,
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a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na l,ei Cojnplementar n' 123, de 14 de dczciTlbr8'':1Etl7)06
estatuto das b'microempresas e das Empresas dc Pequeno Porte "SIMPLES"

Por fotocópia, inclusive com os Tenhas de Abertura e de Encerramento do livro Diário. clcvidamcntc
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitantc ou cm outro órgão equivalente:

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábcis devidamente registrados ou autenticadas na Junta
Comercia[da sede ou domicílio da ]icitante.

a.1.4) Sociedade criada no exercício em curso:
Fotocópia do Balanço dc Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante:
O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, ficando, pois, estas
ociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.

a.2) Quanto à qualificação económico-financeira rlo tocante à exigência clc balanço patrimonial, esclarecemos o
devido entendimento acerca do prazo dc va]idadc do mesmo. Por Ideia do Acórdão 1]6/2016-Plenário, posterionnente
referenciado })elo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU adorou posicionamento sot)te o tema que prima pela regia
prevista no instrumento convocatória. No caso:

(...) refutando argumento da representante quc alegava quc a
validade dos balanços antigos Hlndar-se-ia cin 30 dc abril, quando
já teriam que ser apresentados os demonstrativos ano contábil de
referêllcia, o Tribunal entendeu que deveriam ser sopcsados outros
princípios, como o da razoabilidade e o da cconoltiicicladc, frente a
m rigorísmo excessivo e à possibilidade dc reconllcccr como

válidas ambas as datas, tanto a do Código Civil, quanto a cla
Instrução Normativa da Receita lederal." (.Acórdão IC'U
2 . 145/17-Plenário)

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a
depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o últitno teia útil dc maio para as
cm})rosas vinculadas ao Sped, prorrogado, em caráter excepcional, até o último dia útildo mês tlc julho clc 2021,
conforme [nstrução Normativa RFB n' 2023, de 28 de abri]de 202]; e 30 de abri]àque]as que não o uti]inim

6.5. RELATA\''A A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.S.l. Atestado dc Desempenho Anterior fomecido por pessoajurídica de direito público ou privado, que comprove que o
licitantc esteja prestando ou tenha prestado eficientemente serviços compatíveis em características. prazos e condições
com os serviços objctos da presente licitação.

6.6. DE)TAIS DOCIIN'LENTOS DE HABIHTAÇÃO
6.6.1. Declaração de quc, cjn cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/10/1999. publicada no [)OU de
8/10./1999, e ao incisa XXXlll, do artigo 7'. da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega ]nenores de 16 (dezasseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, confonne modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.2. Declaração, sob as penitlidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital(art.32.
!2'. da Lei n.' 8.666/93)

ORIENTAÇÃO SOBRA.A FASE DE HABILITAÇÃO

6.7. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NO NIUNICIPIO DL I'IANGUA/CE, a
documentação )mencionada nos subitens 6.3. e 6.5. poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registio
Cadastra] (CRC) junto a Prefeitura Munícipa]de TIAN(i].JÂ/CE (assegurado, neste caso, aos (]emilis licitantes, o direito
de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados no subitejn 6.4, 6.6 a 6.7. cuja autenticidade

prazo de víllidade serão analisados pelo Pregoeiro.
r).7.1. A documentação constante do Cadastro de Fomecedores do Município de TTANGI.JA/CE deverá taml)ém
:ncontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
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6.8. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento. dcnlonstrttr a
coma)atibilidadc dos seus objetivos sociais com o objcto da licitaç.ão.
6.9. As Certidões dc Comprovação dc regularidade, bcm como as dc falência e concordata, caso exigidas neste edital. que
não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores ã
data marcada para o recebimento dos elwelopes.
6.10. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos clo processo licitatório
c não será devolvida
6.10.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados ao final da
fase de competição poderão scr retirados por seus representantes na própria sessão. Os documentos não retirados
permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 30 (trinta) dias correntes à disposição dos
respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.
6).11. Será inabi]itado o ]icitante que não atender as exigências deste edital referentes à làsc dc habilitação, hein como
apresentar os documentos defeituosos cm seus conteúdos e I'orma

7. DOTAÇoES ORÇAM'IENTARIAS
7.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta dc recursos
específicos/Federias consignados no respectivo Orçamento N4unicipal, inerentes às Secretarias solicitantes:

SECRETARIA MIJNICIPAL DE S.AUGE
06.0601.10. 122.0007.2.040 -- Ntanutenção das Atividades da Secretaria de Saúde

ELES\LENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00 -- Materiais de Constlmo
FONTE l)E RECLTRS0: PROPR10S EI'EDERAL.

8. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS
8.1. 1)AS ORI)ENS DE COIVIPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediaiatc cxpc(lição dc
ORDENS DE CO\lPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os cluantitativos a serem
entregues, de acordo com a conveniência. e oportunidade administrativa, a necessidade c disponibilidade financeira da
Contratante
8.1.]. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao
beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via thc-síinilc ao scu número de telefone, ou ainda remetida
via e-mail ao seu endereço eletrânico, cujos dados consteila do cadastro dc fornecedores
8.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra. o fbnaecedor deverá thzcr a ciltrega
dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em q\Je receberá o utcsLo declarando a entrega
dos bens
8.1.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do it)rncccdor por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos
entregues
8.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os prodtJtos licitados deverão scr entregues no prazo ináxitno de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento da Ordem de Compra pela administração, no local definido pelo(s) órgão(s)
solicitante(s)
8.2.1. Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida lbtura e nota fiscal em nojne do Município dc
TIANGUA'CE
8.2.1.1. As informações necessárias para emissão da t'atura e nota fiscal deverão ser requeridas .junto ao (órgão
solicitantc
8.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fomecidos às nora-nas c exigências especificadas neste edital
c na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser dc imediato ou no prazo máximo dc 24
(vinte c quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na fbrm:i da
lei e deste instrumento

8.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e conveniência
atestada pe[o Município de T]ANGUA/CE
8.3. Os produtos licitados deverão scr entregues, observando rigorosatnente as condições contidits ío tcrino de
ref'erência, nos anexos desse instrumento e disl)osições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas

gentes, assumindo o fomcccdor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas c quaisquer ânus de
origem têdera], estadua] e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extlajudiçiais. scjain trabalhistas
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previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Fornecimento que lhes se.jam imputáveis, inclusive ccltn
lação a terceiros, c ainda

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, o objcto do fornecimento ein quc se
verificarem vícios, dcfêitos ou incorreções:
1)) Responsabilizar-se pelos danos causados dirctamcntc à Administração ou a terceiros, decorrentes dc sua culptt ou
dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidaclc a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar proposto, aceito pela Administração, para representa-lo na exectlção do fomecimento. As decisões e
providências quc ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comtmicadas aos seus
superiores em tempo hábilpara a adição das medidas convenientes:
d) A entrega dos produtos deve se efetuar de lbrma a não comprometer o Funcionamento dos serviços dos órgãos
solicitantes.

o. DO I'REÇO, DO PAGAnIENTO, REAJUSTE E KEEQUILÍnKIo ECONÓMICO FINANCEIRO
9.1. PRFIÇOS: Os preços of'estados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas.
prcvidcnciários. fiscais e comerciais, taxas, metes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos c demais dc'spcsas
previsíveis quc possam incidir sobre o fomecimento dos bens licitados, inclusive a margem dc lucro.
9.2. PA(LAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de
campus/autorízttçõcs dc fomccimcnto expedidas pela Administração, dc conformidade com as notas fiscais/futuras
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e itiunicipais do licitante
vencedor, todas attJalizadas, obser'ç'idas as condições da proposta
9.2.1. O pagailacnto será efetuado em até 30 (trinta) dias al)ós o encaminhamento da documentação tratada no subitcm
12.2, observadas as disposições cditalícias, através dc crédito na conta bancária clo üomcccdor ou atrtwés {lc cheque
nomina
9.3. REAJUSTE: Os preços contratados são fixos e irreajustáveis
9.4. REEQUILÍBRIO ECC)NÕNllCO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis.
porém dc consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajusta(io, ot] ainda, cm caIBa dc ll)rça
maior, caso ft)rtuíto ou foto do príncipe, cont]gurando área económica extraordinária e extracontrlttua], poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, scr restabelecida a relação quc as
partes pactuaram iniciajmcntc entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-f]nanceito inicia] (]o contritto, ntt
ll)rma do art. 65. 11, ''d" da T.ei N'. 8.666/93, alterada e consolidada

10. D.AS SANÇoES
lO.l. O licitantc quc convocado dentro do prazo dc validade da sua proposta dc preços, não assinar termo de contrato.
deixar dc entregar ou apresentar documentação thlsa exigida para o certatne, cnscjar o rctardalncnto da execução do
fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, fajhat- ou fraudar na execução do fomccimcnto, comportar-se de modo
nídõneo ou cometer ttaude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar caiu o PviUNI(:aPtO DE lIAN(iUA'CL e sei'á

descredenciado no Cadastro do MUNICÍPIO DE TIANGUÀ/CE pelo prazo dc até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de
aplicação das seguintes ]nultas e das demais cotllinaçõcs legais
1. Multa dc 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso dc:
a) Recusar cm celebrar o tenho dc contrato dela decorrente quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não mantiver a proposta ou lance:
J) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-sc dc modo inidõneo
11. Multa morat(bóia de 0,3% (três décimos por cento) por dia dc atraso na c'ntrega de qualquer ob.jeto contratual
solicitado, contados do recebimento da ordem dc compra no endereço constante do cadastro de fornecedores. até o
limite dc 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias:
111. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na llipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias

fornecimento do bem requisitado
l0.2. Na hipótese de ato ilícito, outras oconências que possam acatTetar transtornos ao dcscnvol\iit)eito do
tblneciinento./entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação dc sanção illais grave.

dcscumpriinento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrujncnto, lio contrato ou em
outros documentos que o completllentem, não abrangidas Tios subitens antericlres, serão aplicadas. scnl prejuízo das
demais sanções previstas na Lei N'. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N'. l0.520 '02, as seguintes penas
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a) AdveHência
b) Multa de 1% (uin por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor Dueto da requisição, ou do valor globalináximo
do contrato. conforme o caso
[0.3. O va]or da muita aplicada deverá ser reco]hido ao tesouro n)unicipa] no prazo dc 05 (cinco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal-- DAM
l0.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a quc o
licitante flzerjus
l0.3.2. Etn caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante. o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como dívida aviva do município e cobrado incdiante l)roc.essa de execução fiscal, com
os encargos correspondentes.
l0.4. O fomcccdor beneõciário terá o contrato cancelado quando
l0.4.1. Descumprir as condições do contrato
l0.4.2. Não retirar a respectiva nota de etnpenho ou instrumento cqt.iivalente, no prazo estabelecidc} pela Administração,
scm justificativa aceitável
l0.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este se tornar superior àcluclcs praticados no mercado
l0.4.4. Tiver presentes razões de interesse public(
l0.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo.
assegurada a ampla dcfêsa e o contraditório.
l0.5.1. No processo dc aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos cls
seguintes prazos de defesa
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento do contrato;
b) [O (dcz) dias contidos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o N]UN]C]P]O DE TIAN(}].JA/CF
descredcnciamento no Cadastro de Fornecedores do MIJNICIPIO DE TIANGUA/CE pelo prazo dc atc( 05 (cinco) anos
l0.5.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito quc tenha indício de causar dano ou prquízo a Administração Publica ou
erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de al)uração dos fatos. Os casos ocorridos durante
procedimentos licitatórios serão coTnunicados oücialmcntc e. devidamente instruído, pelo Pregoeiro à I'rocuradoria
Geraldo Nlunicípio para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade
gestora coinpetentc à Procuradoria

11. DA riscALizAÇÃo/Vier:NCiA E GERÊNCIA Do CONTRATO
11.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente designados pelas Secretarias
Contratantes. De acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N'. 8.666./93, doravante denominitdos FISCAL Dl;
CONTRATO.
11.2. Para a acluísição dos llrodutos, será formalizado Contrato Aclministrati\o, estabelecendo em suas cliiusulas todas
as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conGortnidadc com o Edital de licitltção, do Tempo dc
Referência, e da Proposta dc Preços da empresa considerada vencedora
11.2.1. O prazo de vigência do contrato será até o dia 31 dc Dezembro de 2021
11.2.2. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente, caso hall
necessidade por parte da(s) contratante(s)

12. DISPOSIÇoES FIN.41S
12.1. Este termo dc rcltrência, visa atender as exigências legais para o procedimento licítatório na modalidade Pregão
Presencial, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou
condições quc comprotnetam, restrinjam, ou frustrem o caráLcr competitivo e estabeleçam preferências ou destinações
em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante pata sua
cspccificaçãc}, conforme disposto nos incisos l, llc llt do art. 3' da Lei N'. l0.520,''02.
12.2. Reproduza-se fielmente este termo dc referência na minuta do editale anexos.

lianguá Ceará, ejn 14 de outubro de 2021

RE.JARLE'
Secret;

.l)E LI NIA
de Saúde
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